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RESOLUÇÃO N°110 DE 28 DE JANEIRO DE  2019. 
O Plenário do Conselho Municipal de Saúde, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 28 de janeiro de 2019 às 18h00 horas na Câmara Municipal de Araruama, no uso de suas competências regimentais e atribuições legais conferidas pela Lei Federal n° 8.080 de 19 de setembro de 1990, pela Lei Federal n° 8.142 de 24 de dezembro de 1990, Lei Federal 141 de 2012, pela Lei Municipal n° 813 de 25 de novembro de 1994 e a Lei Municipal nº 815 de 05 de dezembro de 1994.

Considerando a importância de intensificar maior controle social dos processos licitatórios e de Credenciamento por prestação de serviços desta secretaria de saúde;
Considerando a Lei Federal 8666 de 21/06/1993 em seu Art.1º, que estabelece normas gerais sobre licitações de contratos administrativos pertinentes a obras e serviços, inclusive de publicidades, compras, alimentações e locações no âmbito dos poderes da união do Distrito dos estados e municípios;
Considerando Lei 8.080 de 19/09/1990 no seu art. 7º- que as  ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição Federal obedecendo ainda o item XIII - organização dos serviços públicos de modo a evitar duplicidade de meios para fins idênticos;
Considerando a Lei 8.080 de 19/09/1990 no seu art. 33º. Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) serão depositados em conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos Conselhos de Saúde;
Considerando a Lei Municipal n° 813 de 25/11/94, no seu art. 2º - Sem prejuízo das funções do poder Legislativo, são competências do CMS: I- Atuar na formulação e controle da execução da política de saúde, incluídos seus aspectos econômicos, financeiros, e de gerencia técnico-administrativa; VIII- Fiscalizara movimentação de recursos repassados à Secretaria de Saúde e/ou Fundo de Saúde; X- Propor critérios para a programação e para a execução financeira e orçamentária do Fundo de saúde, acompanhando a movimentação e destinação dos recursos; XI- Estabelecer critérios e diretrizes quanto à localização e ao tipo de unidade prestadora de serviços de saúde pública e provados, no âmbito do SUS.

Considerando a Lei Municipal n° 815 de 05/12/94, no seu art. 3°- São atribuições do Secretário Municipal de Saúde, além de outras especificadas em leis e Decretos; I- Gerir o Fundo Municipal de saúde e estabelecer política de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de saúde – CMS; III- Submeter ao CMS o plano de aplicação a cargo do Fundo, em consonância CMS as demonstrações mensais de receitas e despesas do Fundo;
Considerando a Lei Complementar nº141 13/01/2012:
Art. 20.  As transferências dos Estados para os Municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática, em conformidade com os critérios de transferência aprovados pelo respectivo Conselho de Saúde. 
Considerando a Lei Complementar nº141 13/01/2012:

Art. 31.  Os órgãos gestores de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios darão ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, das prestações de contas periódicas da área da saúde, para consulta e apreciação dos cidadãos e de instituições da sociedade.
O Plenário do CMS/AR resolve, APROVAR a Resolução nº 110 do que trata da normatização dos processos licitatórios e de Credenciamento junto a SESAU, com as seguintes determinações:

1- Que todos os processos de licitação de contratados administrativos e pertinentes a obras e serviços em geral, inclusive de publicidades, compras de alimentação, medicamentos e locação no âmbito do SUS (SESAU), assim como o credenciamento ou chamamento público de prestações de serviços, exames médicos e internação hospitalar serão enviados para serem analisados, previamente por este conselho para verificar a real necessidade da compra ou contratação dos serviços. 
2- Que sejam enviadas ao Conselho Municipal de Saúde as cópias dos Editais de Licitações e Contratações, após serem concluídos pelo setor de licitação, antes das suas devidas publicações.
3- Que sejam encaminhados ao CMS/AR, os nomes dos funcionários responsáveis que fazem parte da Comissão de Licitação (CPL) e alteração quando houver.
4- Que sejam encaminhados os nomes dos funcionários da Secretaria de Saúde, responsáveis pelo pedido de compras, serviços e pela elaboração dos referidos contratos e processos.
5- Que todos os processos antes de serem assinados pelos fornecedores, prestadores de serviços e gestor devem ser enviados ao Conselho para sua apreciação.

Esta Resolução entra em vigor a partir de sua data de publicação.
                         ___________________________________

                                     Dr. Juarez Rodrigues da Silva.
                                         Presidente do CMS/AR.
                                                    ID: 424805
